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Para 2017, a ideia é intensificar as ações de prevenção para evitar ainda mais que ocorram crimes contra a 

Previdência Social, principalmente com utilização de documentação falsificada. A Secretaria de Previdência 

coordenará uma das ações que fazem parte da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem 

de Dinheiro (Enccla), exatamente a que tem o objetivo de auxiliar na prevenção de crimes praticados 

mediante utilização de documentos falsos ou interpostas pessoas. Para isso contará com a colaboração 

de órgãos e entidades como a Polícia Federal, Ministério Público Federal, INSS, Receita Federal do Brasil, 

TCU, CGU, COAF, Banco Central, Banco do Brasil e Caixa. A inteligência previdenciária também intensificará, 

com aplicações tecnológicas, o monitoramento de indicadores das principais tipologias de fraude 

envolvendo os benefícios da Previdência. 
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A Previdência Social, a Polícia Federal e o Ministério Público Federal – por meio da força-tarefa 

previdenciária – conseguiram evitar um prejuízo de mais de R$ 293 milhões aos cofres da Previdência, em 

2016. Nessa quantia são considerados os pagamentos futuros a supostos beneficiários que não serão 

realizados em função da desarticulação de esquemas criminosos. Segundo a Assessoria de Pesquisa 

Estratégica e Gerenciamento de Riscos (APEGR), área de inteligência da Secretaria de Previdência, foram 

realizadas 48 operações e 31 ações de flagrantes. Nas operações, foram cumpridos 809 mandados 

judiciais, sendo 157 mandados de prisão e 220 de condução coercitiva, além de 432 de busca e apreensão. 

As ações de flagrantes resultaram em 58 prisões.  

“A APEGR identificou um prejuízo de R$ 137 milhões com o pagamento já realizado de benefícios 

fraudados. O mais importante, contudo, é que essas ações vão evitar que sejam gastos mais de R$ 290 

milhões em pagamentos futuros”, avalia o chefe do setor de inteligência previdenciária, Marcelo Henrique 

de Ávila. O secretário de Previdência, Marcelo Caetano, acrescenta que as operações deflagradas pela 

Força-Tarefa também fazem com que o pagamento dos benefícios previdenciários seja direcionado a quem 

realmente tem direito: “Além dos prejuízos aos cofres públicos, os recursos desviados por meio de fraudes 

acabam parando nas mãos de quem não faz jus aos benefícios. As ações conjuntas da APEGR evitam os 

desvios e garantem que o pagamento seja dirigido aos segurados que contribuem e possuem as condições 

de acesso aos benefícios previdenciários”. 
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O governo federal planeja enviar ao Congresso, após a tramitação da reforma da Previdência, uma 

proposta para promover mais alterações no acesso ao benefício pago a pessoas pobres idosas ou com 

deficiência, o BPC (Benefício de Prestação Continuada). A ideia é tornar as regras de concessão do benefício 

assistencial mais claras e reduzir a judicialização. Conforme mostrou a Folha neste domingo (1º), um em 

cada três benefícios assistenciais concedidos a pessoas com deficiência em 2015 foi fruto de decisão 

judicial. No caso dos idosos, a taxa foi de 8,1%. O governo precisa estabelecer um novo patamar de renda 

para acesso ao BPC porque, em 2013, o STF (Supremo Tribunal Federal) considerou inconstitucional o 

critério de um quarto do salário mínimo, que equivale hoje a R$ 220. Até hoje a lei não foi alterada. A ideia 

em estudo atualmente é estipular um valor nominal, em vez de um percentual do salário mínimo, segundo 

disse à Folha o diretor de assuntos fiscais e sociais do Ministério do Planejamento, Arnaldo Lima. "Como o 

STF disse que um quarto do salário mínimo não é suficiente, vamos ter que subir um pouquinho. Qual esse 

valor? Ainda vamos avaliar", afirma. Também está em estudo a inclusão de um indicador socioeconômico 

na avaliação. "A ideia é um indicador que olhe aquela família em relação à população como um todo. Um 

algoritmo", disse. Segundo Lima, o plano é considerar critérios como condição da habitação do beneficiário, 

saneamento e gasto com remédios. 
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